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			INTRODUÇÃO

			A história da humanidade se confunde com a própria história da imigração humana. Desde sempre os indivíduos vagam pelo planeta promovendo eventos migratórios intercontinentais. Contudo, o surgimento das nações, com seus territórios, deu origem a uma série de limitações a circulação de pessoas pelo mundo. A noção de soberania e autodeterminação criou condições para que cada nação gerisse a movimentação de pessoas no seu espaço físico, e para regular esses deslocamentos, os países passaram a estabelecer políticas imigracionais próprias e independentes. 

			 Assim caminhou o Brasil: estabeleceu suas normas e regulou suas fronteiras, sempre de forma a atender os interesses predominantes em cada período. A própria história do país pode ser contada pela trajetória dos imigrantes, que a partir da chegada dos portugueses foi marcada pelas levas de estrangeiros que aqui buscavam a terra ou o trabalho prometido, fixando residência, formando famílias e desenvolvendo a nação. Inicialmente verificou-se a entrada significativa de um grupo de imigrantes, principalmente europeus. Em outros períodos diásporas foram verificadas. Atualmente, transformado pelo desenvolvimento econômico, o Brasil passou, novamente, a ser destino de uma nova corrente imigracional.

				O recente incremento na interligação entre as nações, a facilitação e o barateamento dos meios de transporte aliados ao desenvolvimento acelerado dos meios de comunicação quebrou paradigmas e está redimensionando o mundo. A onda globalizante alcançou todas as esferas, sejam elas públicas ou privadas. O caráter multidimensional da mundialização fez com que seus impactos fossem sentidos concomitantemente nos planos social, econômico, político, ambiental, cultural e científico. Nessa vereda, as migrações, foram e continuam sendo transformadas, o que obriga as nações a se adequarem a essa nova realidade. Novos termos foram forjados e os imigrantes tradicionais transformaram-se em transmigrantes. As correntes migracionais tornaram-se mais voláteis, mais complexas e multinacionais. 

				O principal documento que regula as imigrações em território brasileiro, atualmente, é a Lei 6.815 de agosto de 1980, conhecida como Estatuto do Imigrante. Entretanto, muitas críticas são direcionadas à norma imigracional por não se adequar mais a realidade da nação e apresentar-se demasiadamente lacunosa. A falta de adequação da lei imigracional brasileira justifica-se pelo fato da norma ter entrado em vigor na década de 1980, fase em que o país, governado por militares, tinha como objetivo impedir qualquer tipo de participação de estrangeiros na política nacional. Sobre outra análise, o documento carece de previsões legais com relação a alguns pedidos e, para suprir essas brechas o Conselho Nacional de Imigração tem emitido inúmeras resoluções, que por sua vez, criam um emaranhado normativo e impelem o número de imigrantes que cruzam a fronteira e permanecem na irregularidade, e obrigam os órgãos competentes a promover, periodicamente, medidas que anistiem os estrangeiros e regularizem suas permanências.  

				Assim, admitindo que as normas brasileiras que regulam a imigração apresentam-se anacrônicas e insuficientes, surge um novo questionamento: como proceder na elaboração dessa nova lei regulamentadora da imigração no Brasil?

				Uma parcela da sociedade clama pela adoção de leis imigracionais que admitam, tolerem e até incentivem a imigração para o Brasil. Esse grupo fundamenta seu posicionamento na defesa dos direitos humanos dos imigrantes, na conservação de sua liberdade, direito de escolha, de locomoção e até no incipiente direito de imigrar, que defendem não poder ser mitigado com base na soberania estatal absoluta, inadmitida, no mundo cada vez mais interdependente e interligado. Argumentam ainda que o imigrante impulsiona a economia, traz benefícios fiscais para a sociedade, ajuda a solucionar problemas de envelhecimento populacional além de dedicar-se a atividades que os nacionais não querem sujeitar-se ou não podem por ausência de qualificação. 

				Por outro lado, grupos nacionais pleiteiam a adoção de medidas com fortes restrições à entrada e permanecia de imigrantes. Os defensores da política imigracional restritiva baseiam suas ideias no poder soberano do Estado em regular livremente suas fronteiras, na autodeterminação dos povos, na defesa dos direitos humanos dos nacionais, na inexistência do direito de imigrar e nos problemas de inquietação social, segurança nacional e de saúde pública que podem acompanhar os alienígenas. A ressalva às entradas ainda é fundamentada na sobrecarga fiscal para cobrir os gastos públicos direcionados à efetivação de direitos sociais garantidos de forma universal ou indivisível no Brasil aos estrangeiros que aqui permanecerem. Argumentam ainda que a imigração traz prejuízos às nações emissoras por conta da política de drenagem de cérebro adotada por determinadas nações.

				O desenvolver do trabalho leva a perceber que essas definições simplistas e ferramentas tradicionalmente utilizadas para regulamentar a questão imigracional, na atualidade, apresentam-se inadequadas. A globalização transformou o mundo e exige que as ferramentas utilizadas na resolução dos problemas também sejam transformadas. A imigração não pode mais ser analisada sob a ingênua perspectiva de autorizar ou bloquear as entradas. Os deslocamentos são um fato e persistem independentes das barreiras criadas pelos Estados. Portanto, propõe-se uma mudança de paradigma na forma de gerenciar esses conflitos, com o desenvolvimento de políticas de gestão imigracional, para que se maximizem os benefícios e minimizem os problemas decorrentes da ação. Porém, para que a gestão migracional seja eficiente, a administração não pode ser desenvolvida de forma unilateral. A multiplicidade e heterogeneidade dos fluxos hodiernos obrigam as nações a agirem de forma conjunta. 

			 	Com a finalidade de apresentar uma resposta adequada ao problema da regulamentação das imigrações globalizadas, o presente trabalho estruturou-se em quatro capítulos, além da introdução e conclusão. 

				O primeiro capítulo está reservado para a análise do processo globalizante. Nele são apresentados os inúmeros conceitos atribuídos à ação, bem como os impactos absorvidos pelos diversos setores da sociedade global decorrente da mundialização.

				No capítulo dois, faz-se uma explanação sobre a questão imigracional, ao apresentar um breve panorama sobre deslocamentos humanos e detalhar os movimentos para o Brasil. Nessa parte do trabalho, traça-se um panorama entre história e legislação imigracional brasileira, desde a chegada dos portugueses até os dias atuais. 

				No terceiro capítulo encontra-se a essência do debate sobre leis imigracionais com a apresentação de posições antagônicas devidamente abalizadas. O capítulo foi subdividido em dois subtítulos nos quais se apresentam os fundamentos dos defensores da implantação de normas imigrantistas, e dos que pleiteiam pela implantação de regras imigracionais fortemente restritivas.

			Por fim, no quarto e último capítulo, explora-se a necessidade de gerenciamento dos conflitos decorrentes do processo imigracional moderno, bem como o imperativo de administração conjunta das nações envolvidas, para que se minimizem os problemas e maximizem os benefícios decorrentes dos deslocamentos humanos globalizados. 

				A conclusão retoma o exposto no trabalho com a finalidade de pontuar o problema imigracional, dando ênfase a necessidade de gerir a imigração de forma global para que efetivamente os conflitos decorrentes da ação sejam pacificados.  

				Enfim, com o presente estudo, pretende-se chamar a atenção para a complexa questão imigracional, e a necessidade de se desenvolverem novos mecanismos de enfrentamento para os conflitos decorrentes do processo, uma vez que a globalização transformou e continua a modificar os deslocamentos em todas as suas dimensões.

		

	
		
			1	O PROCESSO GLOBALIZANTE

			1.1	CONCEITO DE MUNDIALIZAÇÃO

			Conceituar a revolução que se vive tem se tornado uma atividade tão árdua e complexa quanto teorizar seu alcance. Sua definição é tão conturbada que sua própria terminologia gera conflitos. Os norte-americanos definem o movimento como globalização, os franceses preferem mundialização. Uma vez que a cultura estadunidense predomina na era moderna, sua nomenclatura prevalece.

			Beluzzo1 adjetiva globalização como imprecisa, enganosa e carregada de contrabandos ideológicos. Entretanto, ressalta que não há como ignorar seu conceito se o objetivo for avançar na análise e compreensão de processos que transformam a economia e a sociedade contemporânea. E segue, relembrando que “o processo de globalização [...] foi o resultado das políticas que buscaram enfrentar a desarticulação do bem-sucedido arranjo capitalista do pós-guerra”2.

			Ianni3 descreve a globalização como surpreendente, assustadora e encantadora, responsável por alienações tidas como naturais no processo civilizatório. Para ele, o processo quebra paradigmas nos modos de ser, pensar, agir e sentir, além de abalar as convicções e romper as visões de mundo.  Ao defender que tudo e todos foram subsumidos pela sociedade global, suas configurações e seus movimentos, o sociólogo afirma que “A Terra mundializou-se de tal maneira que o globo deixou de ser uma figura astronômica para adquirir mais plenamente sua significação histórica”.4  

			Giddens5 lembra que o vocábulo globalização pode apresentar-se como deselegante e não atraente, mas adiciona que aquele que pretende entender as perspectivas atuais não pode ignorá-lo. Para o autor, a globalização é um conjunto complexo de processos que têm a ver com a tese de que, atualmente, “vivemos todos num único mundo”. Relata que, até 1980, o termo quase não era utilizado, mas subitamente passou a estar por toda parte, razão pela qual o significado de seu conceito ainda não se solidificou. 

			[...] estão criando algo que nunca existiu antes, uma sociedade cosmopolita global. Somos a primeira geração a viver nessa sociedade, cujos contornos até agora só podemos perceber indistintamente. Ela está sacudindo nosso modo de vida atual, não importa o que sejamos.6  

			Para Bresser-Pereira7, globalização é a denominação do capitalismo atual. Trata-se de abertura comercial associada à constituição de uma sociedade global. Define ainda que, no plano econômico, a globalização se traduz como abertura de todos os mercados, tanto comercial quanto financeira, de modo que abrir-se comercialmente seria a própria definição de globalização. O autor também esclarece que abertura financeira se traduz no intenso fluxo de capitais que, a seu ver, pode ser evitado, uma vez que aumenta a instabilidade financeira e tira dos países em desenvolvimento o controle cambial.

				Held e Mc Grew8 corroboram a afirmação de que a globalização apresenta aspecto material, uma vez que se identificam os fluxos comerciais, de capitais e de pessoas pelo globo. Contudo, ressaltam que o conceito de globalização é maior que a ampliação de relações e atividades sociais transregionais e transfronteiriças. Eles indicam um incremento crescente, de magnitude progressiva, dos fluxos globais, incluindo tanto Estados quanto sociedades, em sistemas mundiais e redes de interação. Esse incremento na interação faz com que acontecimentos distantes tenham impacto interno imediato, da mesma forma que acontecimentos locais repercutam seriamente no globo. Com a diminuição das distâncias, a velocidade do intercâmbio social é alterada, o que impõe aos responsáveis por tomadas de decisões reações imediatas. Por isso, afirmam que a globalização gera uma mudança cognitiva e altera as percepções públicas de redução de tempo e espaço geográfico.

				Para Santos9, a globalização é o ápice do processo de internacionalização do mundo capitalista. O autor chama a atenção para a existência de três mundos em um só. A globalização como fábula é o primeiro, e assim qualifica-se por ser o mundo que nos fazem enxergar como uma aldeia global onde: i) a transmissão imediata de notícias mantém as pessoas realmente informadas; ii) o mercado se apresenta como capaz de homogeneizar o planeta; e iii) o encurtamento das distâncias coloca o mundo ao alcance de todos. O segundo mundo apresenta a globalização como perversidade, ou seja, o mundo real, onde novas enfermidades sucedem às abolidas, o desemprego cresce em contrapeso ao aumento da pobreza, a educação com qualidade torna-se cada vez mais inacessível e a competitividade caracteriza as ações hegemônicas. E, por fim, o terceiro mundo é a “outra” globalização, caracterizada por uma globalização humanizada, com a formação de uma verdadeira sociodiversidade, baseada na mistura de filosofias em contraposição ao racionalismo europeu; um mundo com realidade histórica unitária, mas que se mantém extremamente diversificado. 

				Segundo Castells10, o mundo está em processo de transformação estrutural há duas décadas, com a formação de redes tecnológicas que proveem capacidades inovadoras à velha organização social. Defende que as redes sempre existiram e que a revolução está no surgimento de novas competências provenientes dessas redes, os modernos instrumentos por elas fornecidos. O autor considera a globalização o meio de propagação da sociedade em rede a uma escala planetária, sendo as inovações nas tecnologias de comunicação e transporte a infraestrutura necessária para o desenvolvimento do processo.  

			[...] a comunicação em rede transcende fronteiras, a sociedade em rede é global, é baseada em redes globais. Então, a sua lógica chega a países de todo o planeta e difunde-se através do poder integrado nas redes globais de capital, bens, serviços, comunicação, informação, ciência e tecnologia. Aquilo a que chamamos globalização é a outra maneira de nos referirmos à sociedade em rede, ainda que de forma mais descritiva e menos analítica do que o conceito de sociedade em rede implica.11

			1.2	ORIGEM DA AÇÃO GLOBALIZANTE

			Apesar das inúmeras divergências, sem falar nas omissões, em apresentar um conceito próprio e universal à globalização, a maioria dos autores concorda em reconhecer que o processo não é recente, embora a designação do termo seja contemporânea e seu debate tenha ganhado mais força recentemente. 

			Held e Mc Grew12 afirmam que, embora a mídia tenha dado ênfase ao debate da globalização nas últimas décadas, sua origem remonta a um período anterior. Os autores reconhecem sua origem a partir do final do século XIX: “Desde sociólogos como Saint-Simon até estudiosos de geopolítica como MacKinder reconheceram que a modernidade estava interligando o mundo”13. Entretanto, ressaltam que o termo globalização só passou a ser utilizado nos anos 1960 e início da década de 1970, período em que se percebeu uma rápida expansão de interdependência política e econômica, principalmente entre as nações ocidentais. Essa modificação ocasionou preocupações com a abordagem tradicional atribuída até então a economia, cultura e política, que fixavam limites rígidos entre local e global, uma vez que o mundo estava sendo agregado pela modernidade e tornando-se cada vez mais interdependente. 

				Saladini14 cita autores que localizam nos primórdios da civilização indícios da globalização, seja nas ambições expansionistas de Alexandre, o Grande, nas motivações dos grandes alargamentos do Império Romano ou na internacionalização das transações comerciais provocada pelo progresso da navegação e pelo desenvolvimento da cartografia. 

				Para Godoy15, a globalização enraíza-se no sistema colonial, entre os séculos XV e XVIII, que desenvolveu o capitalismo comercial e oxigenou o domínio político com o qual a América era sobrepujada pelos europeus. Lembra ainda que, no século XIX, se desenvolveu um domínio político-econômico que fez África, Ásia e América se curvarem em busca de mercados consumidores, matérias-primas de fácil acesso e campos seguros para investimentos. 

				Ao definir a mundialização, Bijos e Arruda16 estabelece seu surgimento no período das grandes navegações. 

			A globalização é um termo de difícil definição que se manifesta nos campos social, político, econômico e cultural. [...] Ela é fruto da vontade dos seres humanos de conhecer o outro, de se aproximar e de auferir ganhos com essa aproximação, conforme evidenciou-se no período das grandes navegações, fato tido por muito como o início da globalização.

			Nos estudos da Comissão Econômica para América Latina e o Caribe17 (Cepal)18, apesar de se reconhecer que o processo contemporâneo de internacionalização remonta à invasão do capitalismo na Europa no final da Idade Média e à inovação cultural que encarnou o Renascimento e a formação dos impérios europeus, adotaram-se como ponto de origem do processo globalizante as intensificações comerciais que, associadas à redução nos custos do transporte, fomentaram a mobilidade de capital e mão-de-obra a partir de 1870.

			A análise feita pela Cepal aprofundou o estudo e apresentou três fases distintas para o processo de globalização. O primeiro ciclo, compreendido entre meados do século XIX até o início do século XX, é considerado a “era da imigração maciça”, uma vez que o alargamento comercial aliado à alta mobilidade de capitais foi seguido de intensos fluxos migratórios. O segundo momento, que compreende o entremeio do século XX (1945 a 1973), se destaca tanto pelos esforços em desenvolver instituições de cooperação internacional em matéria financeira e comercial quanto pela baixa mobilidade de capitais e mão-de-obra. Por fim, a terceira e última fase teve início no último quarto do século XX e segue até os dias de hoje. As características centrais dessa etapa são: gradual generalização do livre-comércio, alargamento de empresas transnacionais com sistemas de produção integrados, incremento e alta mobilidade dos capitais, forte convergência à homogeneização dos modelos de desenvolvimento e impactantes restrições à movimentação de mão de obra. 

				Todavia, há quem considere a globalização como processo recente. Vieira19 afirma que o movimento de internacionalização da economia, a partir da Segunda Guerra Mundial, é o ponto de partida da globalização. O autor considera que tal movimento se acelerou a partir de 1960 em razão da ampliação das companhias multinacionais e da expansão do petróleo. Considera ainda que, com a crise do petróleo em 1980, o capitalismo se reestruturou, amparado pelo progresso da informática, comunicação e tecnologia, que comportou a descentralização da produção e revolucionou o sistema financeiro com as novas possibilidades oferecidas.

				Paul Singer20 também considera a globalização um processo recente e, para posicioná-la, separa o processo em duas etapas. A primeira corresponde ao período compreendido entre o fim da Guerra Fria e o início dos anos 1970. Para o autor, essa etapa engloba os países chamados desenvolvidos e é marcada por uma intensa transferência de recursos americanos para Europa e Japão. Empresas americanas retomaram a política de multinacionalização ao implantar filiais e adquirir companhias no ocidente europeu, o que permitiu a reconstrução das indústrias japonesas e europeias e o desenvolvimento de um padrão de consumo estadunidense, além de eliminar de forma gradativa as disparidades econômicas até formar economias homogêneas. Na segunda etapa, que considera ainda em curso, os países do Terceiro Mundo, juntamente com os que integravam a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (RUSS) e seus satélites, são incluídos na ação com a abertura dos mercados internos das economias capitalistas aos produtos industrializados. Salienta ainda que, com o endividamento da América Latina durante a década de 1980, o fluxo industrial escoou para a Ásia oriental e criou o terreno propício para o surgimento dos tigres asiáticos.  	

			Embora admita a existência de uma economia global que desde o final do século XIX apresenta um considerável volume comercial, inclusive de moedas, Giddens21 afirma veementemente que a globalização, na forma como nos é apresentada, é, sob inúmeros aspectos, “não só nova, mas também revolucionária”. Para ele, o processo de mundialização foi influenciado principalmente pelos sistemas de comunicação com origem estabelecida no final da década de 1960.22

			1.3	DISPARIDADES DA GLOBALIZAÇÃO

				Apesar das divergências apresentadas quanto ao conceito de globalização e sua origem, os autores são unânimes em reconhecer que o processo aproxima o mundo, diminui distâncias e facilita a locomoção de pessoas, mesmo que isso só seja possível para um número limitado de indivíduos. 

				Existe uma suposição nos debates globalistas de que, ao lado da economia global, caminha uma força de trabalho global. Considera-se que a lógica capital e o trabalho são elementos fundamentais das questões sociais, o que se repete na análise do processo de globalização.

				Castells23 assevera que, existindo uma economia global, deveria também existir um mercado ou força de trabalho pleno. Contudo, complementa que tal afirmação é “empiricamente incorreta e analiticamente enganosa”, pois, conquanto o capital deslize com ampla liberdade pelas redes financeiras globais, o fluxo de trabalhadores é estremado por instituições, culturas, fronteiras, políticas e xenofobia. Todavia, conclui que, apesar de todas as limitações impostas ao fluxo de trabalhadores, as migrações internacionais têm aumentado e que, em longo prazo, esse processo transforma a força de trabalho, mesmo que de uma maneira mais intricada do que a ideia de mercado de trabalho global que nos é apresentada.

				Barreto24 destaca que a globalização é criticada por utilizar a liberação comercial para representar interesses de economias poderosas que pretendem abertura comercial em países em desenvolvimento, garantindo mercado para seus produtos. Assim, observa que os países mais fortes economicamente pretendem aberturas comerciais para importações, mas em contrapartida criam barreiras protecionistas. A recíproca de tratamento fica prejudicada, pois praticam reserva de mercado, empregando políticas migracionais restritivas que, quando não impedem, dificultam o fluxo da força de trabalho e elevam a tributação de importação, em especial daqueles produtos de maior potencial de exportação na pauta dos países em desenvolvimento.

				Mello25 enfatiza que a globalização é tecida de forma desigual e heterogênea e considera que boa parte da população mundial que não se integraliza na economia global fica excluída e marginalizada. Defende que, se sob um prisma o processo iguala práticas econômicas e sociais, sob outra análise, rompe e divide os segmentos integrados e os excluídos, tornando-os cada vez mais distantes. 

				Held e Mc Grew26 chamam a atenção para as disparidades na globalização ao afirmar que uma parcela significativa da população mundial permanece fundamentalmente excluída dos benefícios do processo. Para eles, essa desigualdade impede que a ação seja universal, experimentada de maneira uniforme pelo planeta, para apresentar-se como um procedimento intensamente desagregador.

				Em função das dessemelhanças produzidas pela mundialização econômica é que Martine27 afirma que a globalização é parcial e inacabada: 

			O dinamismo e a força principal da globalização residem na integração econômica, forjada, imposta e gerenciada pelas regras do liberalismo. Essas regras, porém, são seguidas seletivamente pelos próprios países que as promovem. O resultado é que a globalização apresenta dificuldades e morosidades no cumprimento de suas promessas. Muitos países crescem pouco ou nada e, enquanto isso, as disparidades entre ricos e pobres aumentam.  

			A Segunda Guerra Mundial foi sucedida por um período que ficou conhecido como Guerra Fria, quando o mundo se dividiu em dois blocos econômicos: o capitalista e o socialista. Entretanto, a partir de meados da década de 1980, alguns acontecimentos, como o fim da URSS e a reunificação da Alemanha, puseram fim ao socialismo real e, consequentemente, ao sistema de polaridades definidas. O mundo, então, tornou-se multipolar.

			 O esfacelamento do comunismo deu origem a uma crise capitalista que provocou reflexão social em busca de novos rumos. A solução encontrada foi a inovação tecnológica e a descentralização organizacional, com adoção de medidas que reduzissem custos, aumentassem a produção, ampliassem o mercado e acelerassem o giro do capital com estímulo ao consumo. O mercado passou a ser comandado por quem conquista e mantém a concorrência com maior produtividade e menores custos28.

			A análise marxista tradicional considera que o capitalismo, como ordem social, tem uma lógica expansionista patológica, uma vez que, para manter os lucros, o capital precisa estar constantemente explorando novos mercados. Para sobreviver, o capitalismo nacional tem que ampliar continuamente o alcance geográfico das relações sociais capitalista. A história da moderna ordem mundial é a história das potências capitalistas ocidentais dividindo e redividindo o mundo em zonas exclusivas de comércio29. 

			Por esse motivo, Bresser-Pereira30 afirma que a globalização é o “capitalismo do nosso tempo” e considera o processo um fato tecnológico e econômico que acarreta consequências políticas. E adverte que a globalização compreende abertura de mercados com aumento de produtividade e riquezas, mas também aumenta as desigualdades quando alguns ficam excluídos das oportunidades oferecidas. Por isso, sugere que a globalização exige controle: faz-se necessário um sistema jurídico minimamente justo. 

				Mangabeira Unger31 conclama Brasil e Índia a lutar por uma “outra globalização”. Para isso, apresenta quatro teses que definem a parte da economia mundial dessa globalização. A primeira é a de que a maximização do livre-comércio não deve nortear as relações econômicas entre países. A segunda é de que não se deve permitir que a abertura econômica seja disfarce para imposição de determinada economia de mercado. A terceira, e que para este trabalho se apresenta como a mais importante, é de que se deve rejeitar a globalização que assegure plena liberdade de movimento para as coisas, e o dinheiro, enquanto a liberdade de pessoas e ideias, tenha restrições. O autor ressalta que as liberdades, tanto de dinheiro e coisas quanto de pessoas e ideias, devem avançar lado a lado.  E por fim, mas não menos importante, a quarta tese baseia-se na construção de uma economia mundial fundada sobre o trabalho livre e lembra que a aceitação por países em desenvolvimento da valorização do trabalhador e seus direitos deve ter duas compensações, quais sejam: acesso ao mercado dos países ricos e revisão no sistema de propriedade intelectual que limita a produção de inovações tecnocientíficas.  

			1.4	IMPACTOS DO PROCESSO GLOBALIZANTE 

				

			Apesar de o enfoque econômico sempre embalar debates no que diz respeito à globalização, essa não é a única vertente do movimento. Considera-se equivocada a análise do processo de mundialização apenas sob o prisma econômico, quando, na verdade, os impactos são percebidos na política, tecnologia e cultura.32 

				Martine33 assegura que o processo globalizante tem caráter multidimensional, pois seus impactos são sentidos concomitantemente no plano político, social, ambiental e até demográfico. Em referência às influências da globalização sobre a política, o autor cita a trajetória tanto do presidente Fernando Henrique Cardoso quanto de Luiz Inácio Lula da Silva, que, ao comandar o Brasil, foram obrigados a aceitar a necessidade de “governar dentro das regras gerais da economia globalizada”.

				A globalização tem um papel muito importante na determinação das agendas políticas dos países. No mundo contemporâneo, os Estados nacionais estão cada vez mais envolvidos em um sistema de poder supraestatal que determina a transposição das barreiras entre fatores internos e externos, ou seja, no contexto atual, os Estados perderam o poder político de decidirem sozinhos.34 

				Todavia, dentre todas as mudanças, a mais importante é a revolução em curso na vida íntima das pessoas. As transformações são percebidas desde as formas de constituição das famílias até a manutenção ou não dessas relações. Novos modelos de núcleos familiares são criados e aceitos, o que dá origem a uma diversidade familiar jamais experimentada; tanto a liberdade quanto a igualdade sexual são defendidas à exaustão, e o casamento deixa de ser uma entidade econômica e escapa do estigma de contrato vitalício. A decisão de ter filhos é muito mais complexa e deliberada. Os herdeiros, antes tidos como vantagem econômica, hoje representam encargos financeiros e psicológicos, uma vez que se elevou a expectativa em torno do cuidado e da proteção das crianças.35           

				A análise das sociedades sob seu aspecto cultural obriga a percepção de que a globalização transforma os grupos contemporâneos. As tecnologias de informação e comunicação, aliadas às migrações internacionais, alimentam as trocas culturais entre as fronteiras. Alguns defendem a existência de um imperialismo cultural, em que atores globais divulgam perspectivas ocidentais de forma tão agressiva que acabam por suprimir culturas locais. Sob essa análise, a globalização é vista como promotora de uma homogeneização cultural. Entretanto, sob outra perspectiva, defende-se que, na sociedade global, prevaleça a coexistência de diversidades, onde a cultura é fragmentada e enriquecida com as trocas culturais, o que dá origem a uma nova identidade, totalmente híbrida.36 

				Ao considerar esse antagonismo, a Cepal defende que, ao mesmo tempo, a globalização ataca e promove, pois, se de um lado a história e os valores das sociedades são ameaçados, de outro, as relações culturais são estreitadas, pluralizando e diversificando a cultura.37

			Por um lado, ameaça converter o rico diálogo de culturas num monólogo. Por outro, a interação abre oportunidades culturais a novos e diferentes grupos de pessoas, incluindo aquelas associadas à mescla de culturas. Esta incorporação através de mecanismos de participação e exclusão se expressa em novas formas de organização.38

			A globalização também exerce pressões sobre o meio ambiente. A mundialização da produção traz ao mercado global uma parcela significativa da população que não participava do consumo em massa39, forçando a expansão da produção industrial. Os mercados globalizados promovem o transporte facilitado de produtos exóticos, o que estimula a sociedade a praticar crimes ambientais, sejam eles de forma conscienciosa ou não.  Impulsionados pela necessidade de produção cada vez mais eficiente (diga-se, menores custos com maior produção), a agricultura e a pecuária fazem uso de produtos químicos e técnicas lesivas ao meio ambiente, aplicando ou importando esses métodos de nações que praticam políticas ambientais pouco restritivas.40 

			Sob outra vertente, o incremento de informações na sociedade globalizada dissemina práticas sustentáveis. A dispersão da informação faz surgir nas nações pobres uma consciência ambiental que altera o comportamento industrial e obriga a utilização de tecnologias limpas em países periféricos41. A alternativa proposta é a utilização do “Pensar globalmente. Agir localmente”, considerando-se que atitudes ambientais locais geram impactos globais e que a solução está na criação de políticas ambientais conjuntas, uma governança global em prol do meio ambiente, aproveitando-se das infraestruturas que a globalização oferece.42 

				Campos chama a atenção para as transformações ocorridas nas áreas do conhecimento. Nas últimas décadas, a aceleração científica, tecnológica e econômica foi admirável. “A informação em ‘tempo real’ apareceu, pela primeira vez, com o telégrafo, e se estendeu, posteriormente, com o telefone e a televisão”43. Alterações que levavam gerações para ocorrer, na atualidade, modificam-se em anos ou meses, quando informação e comunicação, que possibilitam a interação face a face de todos os seres do globo, reduziram o mundo a uma aldeia virtual.44 

				O Direito, como todas as outras áreas do desenvolvimento humano, encontra-se em processo de revisão por conta dessa onda globalizante, sendo o Direito Público, sem dúvida, um dos ramos que mais tem sofrido alterações.

			 	Nesse contexto, o Direito Administrativo, marcado por privatizações, desregulamentação e desburocratização, se reformula e fraciona os interesses públicos em primários e secundários, conforme sua disponibilidade, e passa a delegá-los à iniciativa privada para promover uma cidadania de usuários e clientes45. As noções de Estado e território alteram-se substancialmente. Percebe-se a trajetória de povos que a duras penas apossaram-se de territórios e lutaram por soberania e que agora se agrupam em comunidades, abrindo mão de parte de suas conquistas em prol do desenvolvimento coletivo.

			[...] passou a existir a dupla soberania, ou soberanias sobrepostas, ou mesmo diferentes níveis de soberania (externa e interna) que exercem constrangimento e limitações sobre o antigo poder absoluto e indivisível das Nações-Estado.46

				A alteração social decorrente da mundialização permitiu que a criminalidade atingisse status transnacional. A fórmula encontrada para combater os delitos foi a criação de uma justiça penal que ultrapassa fronteiras. Assim, na tentativa de minimizar as consequências da globalização criminosa, o Direito Penal se reinventou e criou instrumentos de cooperação internacional, fornecendo aos Estados os mecanismos necessários para a criação de redes de colaboração com reciprocidade entre as nações. Dentre os principais instrumentos de cooperação jurídica internacional em matéria penal, citam-se carta rogatória, auxílio direto, transferência de processo e de condenados, extradição, execução de sentença penal estrangeira e entrega ao Tribunal Penal Internacional.47

			A globalização influencia na internacionalização de áreas jurídicas até então tidas como exclusivas do Direito interno. Cita-se o exemplo de como as ligações transfronteiriças influenciaram o Direito Processual brasileiro: “Nesse ponto, é notável a aprovação da Lei nº 9.307/1996, nascida na Comissão das Nações Unidas para o Comércio Internacional (Uncitral), reguladora da arbitragem em terras brasileiras”.48

				 Os efeitos globalizantes no Direito Processual podem ser observados na “substancialização da busca de sua efetividade” por meio do desenvolvimento de um instrumentalismo radical, com novas ferramentas remodelando a concepção de tempo e a utilização de meios cibernéticos para acompanhamento e realização de atos processuais.49

			O Direito do Trabalho altera-se substancialmente com a mundialização. O incremento na velocidade das informações torna a competitividade mais acirrada, e as empresas buscam alternativas para baratear custos de produção e se manterem na concorrência. Com esse objetivo, reduzem o número de vagas, flexibilizam jornadas de trabalho e exigem maior produtividade dos que permanecem, os quais, por sua vez, se qualificam e submetem-se a redução de salários para a manutenção do emprego. As formas de informalização, subcontratação, terceirização e parassubordinação apresentam-se como opções à redução de encargos.50 

				A globalização retipifica os contratos laborais, alterando as formas de contratação e mitigando direitos conquistados em longos períodos de reinvindicação e intervencionismo.

			A transformação na sociedade industrial dá origem a uma fragmentação do trabalho com a consequente ampliação setorial e transferência de seções de países desenvolvidos para os emergentes, os quais, por sua vez, se veem obrigados a diminuir salários e negociar direitos até então considerados indisponíveis para manter postos de trabalho em seus territórios. 

				O risco do desemprego altera a posição sindical, que até então se apresentava como requisitivo, sempre na luta por direitos e garantias laborais, e passa a assumir um papel defensivo, na busca pela manutenção das conquistas alcançadas. Além disso, a pulverização das etapas industriais diminui a força sindical que não encontra mais o terreno fértil das grandes indústrias para fomentar movimentos reivindicatórios51. Por outro lado, a globalização fornece aos sindicatos um novo aspecto. Hoje, sua atuação excede fronteiras e, para cumprir seu papel, as negociações coletivas devem ocorrer no plano transnacional52. Entretanto, novas ferramentas e novos métodos devem ser desenvolvidos para que a estrutura sindical se alargue em nível internacional e seja capaz de acompanhar as transformações no reordenamento mundial.

			Incontestável que a competitividade globalizada obriga a redução de custos e o aumento de produtividade, assim, as indústrias fixam filiais em locais propícios a sua expansão e, quando encontram barreiras para sua manutenção, transferem suas instalações para países que ofereçam condições mais favoráveis à redução de custos na produção, leia-se mão de obra barata. 

			Admitindo-se que, num mundo de comunicações quase em tempo real, o capital empresarial e até pequenas empresas podem ter a opção de uma mobilidade maior, o destino das firmas, grandes e pequenas, é primordialmente determinado pelas vantagens competitivas e pelas condições econômicas locais e nacionais.53 

			Pfetsch54 assegura que, enquanto a definição relativa à implantação de unidades de produção, estimativa de custos e aquisição de matérias-primas é questão global, o gerenciamento e a administração da unidade de produção ficam sujeitos às regras locais. Por isso, os Estados responsabilizam-se diretamente pelas decisões nacionais capazes de influenciar na mobilidade global da produção.

				Seguindo esse raciocínio, os países, em especial os em desenvolvimento, na luta por uma participação no jogo global e pela manutenção de níveis mínimos de emprego, adotam políticas trabalhistas flexíveis, reduzindo o intervencionismo e praticando o chamado dumping social.

			A extensão conceitual rotulada de dumping social trabalhista corresponde à deterioração do contrato individual de emprego em benefício do lucro do empregador com sacrifício das obrigações e encargos sociais tutelares do empregado. É óbvio que, indiretamente, isso atinge as empresas concorrentes, mas fica longíssimo do propósito de extermínio empresarial, este, sim, caracterizador do dumping.55 

			A metáfora da fábrica global sugere a ideia do capitalismo que se instala além das fronteiras, utiliza-se da disponibilidade de um reservatório de mão de obra quase inesgotável, alia-se à publicidade estruturada pela comunicação e informação e provoca a desterritorialização e reterritorialização das coisas, pessoas e ideias, redimensionando espaço e tempo.56 

				Simultaneamente ao deslocamento dos postos de trabalho, pressiona-se para o deslocamento de um contingente de trabalhadores. Os avanços tecnológicos informacionais, aliados à facilitação de acesso aos meios de transporte, aumentam a mobilidade de seres humanos no globo, o que torna os movimentos internacionais de pessoas cada vez mais intensos e multinacionais57.  Por esse motivo, as mudanças decorrentes da reestruturação produtiva implicam em novas formas de mobilidade populacional.58  

				Castles e Miler59 afirmam que as migrações internacionais integram as mudanças transnacionais que estão remodelando as sociedades e as políticas mundiais. Elas impactam e são impactadas pela circulação de competências e inovações pelo mundo.60  

				 As recentes alterações na economia têm produzido uma dispersão de demandas de bens, mercadorias, serviços e mercados de trabalho ao redor do planeta. Evidentemente que as migrações internacionais não são novas, mas a globalização está intimamente associada a transformação e aceleração dos deslocamentos, motivadas por necessidades econômicas.61

				 Nesse ponto, a sociedade contemporânea enfrenta um paradoxo. A globalização e a migração internacional se apresentam como duas forças antagônicas que exercem pressão sobre a comunidade mundial. 

			De um lado a globalização promete um mundo sem fronteiras. A fragmentação da cadeia produtiva distribui a produção com a formação de polos industriais pelos quatro cantos do planeta, as tecnologias trazem informações de todas as partes do mundo e o barateamento dos meios de transporte instrumentaliza o deslocamento de pessoas. Entretanto, a mão-de-obra necessária para o cumprimento dessas promessas não encontra a mesma facilidade para deslocar-se. As leis nacionais de imigração apresentam-se cada vez mais restritivas, dificultando quando não impedindo a entrada de imigrantes de forma legal.

				As limitações legais à imigração, estabelecida em muitos países receptores, tem servido como estímulo à imigração irregular.  Quando existe a necessidade de atravessar uma fronteira, seja ela por motivos econômicos ou sociais, e a realização da entrada autorizada encontra restrições, a imigração ilegal apresenta-se como única alternativa. Contudo a condição irregular do estrangeiro restringe seus direitos, tornando-o vulnerável à exploração e maus-tratos.62

				Sob outra vertente, a rigidez de algumas políticas imigratórias cria oportunidades para a formação de grupos especializados em favorecer a entrada de estrangeiros em determinados países. Entretanto, em alguns casos essas organizações não se limitam a contrabandear pessoas, e passam a recrutar, transportar e alojar imigrantes mediante pagamento ou fornecimento de benefícios, fazendo uso da coação e aproveitando-se da condição de vulnerabilidade do alienígena desenvolvendo um verdadeiro tráfico de pessoas, seja ele destinado para a exploração sexual, servidão, escravidão laboral ou remoção de órgãos.63  

				O mundo globalizou-se, mas não foram criados mecanismos para solução de novos problemas globais. Por isso, aponta-se como conflito intenso o déficit de governabilidade, ou seja, a discrepância entre questões globais e processos políticos locais.64

				Por fim, trata-se de um grande equívoco ponderar que a globalização afeta somente os grandes sistemas. Na verdade, influencia os aspectos íntimos e particulares das pessoas. “A globalização não diz respeito apenas ao que está lá fora, afastado e muito distante do indivíduo. É também um fenômeno que se dá aqui dentro”.65

			Para Campos66, “A globalização é um processo que está acontecendo – sem pedir licença a nenhum de nós. Vai ser penoso para alguns, mas, com o tempo, vantajoso para a maioria”. O diplomata recomenda que cabe aos indivíduos desenvolver uma visão estratégica, com análise de custos e benefícios no decorrer do processo, e adverte que os instrumentos desenvolvidos para dificuldades remotas não solucionarão problemas contemporâneos.

				Dificuldades globais exigem enfrentamentos globais, problemas contemporâneos demandam soluções ortodoxas. O mundo unificou-se de tal maneira que os problemas nacionais e locais alcançaram proporções planetárias: “O mundo transforma-se em território de todo mundo”67. Contudo, as agendas diretivas não acompanharam a onda globalizante, criando um vazio gerado pelo déficit de governança. A alternativa que se apresenta é uma mobilização política supranacional, capaz de solucionar as complexas demandas suscitadas pela globalização.

			Quanto mais os Estados evoluírem para uma sociedade mundial, maior será a necessidade de adaptar suas relações ao sistema de interdependência social e integração universal, já que, em tempo de relações multilaterais, não cabe imposição de vontade unilateral. O conceito de governance without government sugere a aplicação de um regime internacional para todos os setores e confirma que a democratização da sociedade mundial está na agenda da virada para o próximo milênio.68
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